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CONTRATO FMS Nº 013/2024 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO PARCELADO DE FRALDAS 

DESCARTÁVEIS INFANTIS NO TAMANHO XXG, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, DE UM LADO, O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA 

VITÓRIA DE SANTO ANTÃO, E, DE OUTRO LADO, A EMPRESA 

POTENCIAL DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS E SERVICOS LTDA, 

TUDO DE ACORDO COM O PROCESSO LICITATÓRIO Nº 032/2023 - 

PREGÃO ELETRONICO Nº 016/2023. 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO, com endereço na Av. Henrique de Holanda, nº 727, Matriz, 

Vitória de Santo Antão– PE, inscrito no CNPJ nº 08.916.501/0001-24, neste ato representado pelo Secretário Municipal da Saúde, 

ao Sr. Alexsandro Miranda de Vasconcelos, brasileiro, casado, inscrito no CPF nº 061.607.684-33, RG.: 6.793.837 SDS/PE, 

residente e domiciliado em Vitória de Santo Antão – PE, no uso das atribuições que lhe são delegadas, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado, a empresa POTENCIAL DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS E SERVICOS LTDA, 

inscrita no CNPJ: 24.357.873/0001-14, com sede na Rua Jaboatão dos Guararapes, N°440, cidade de Garapu, Cabo de Santo 

Agostinho-PE, aqui representada pelo Sr. Carlos Lopes de Albuquerque, Brasileiro, Casado, Empresário, RG: 604.632 SDS/PE, 

CPF/MF: 126.545.314-49, residente e domiciliado em Cabo de Santo Agostinho-PE. E-mail:  

potencial_distribuidora@hotmail.com Tel.: (81) 3524.6599, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm, entre 

si, justo e acordado, e celebram o presente CONTRATO mediante as seguintes cláusulas e condições discriminadas abaixo, que 

mutuamente outorgam e estabelecem, tudo em conformidade com a Ata de Registro de Preços nº 001/2024, oriunda do 

Processo Licitatório nº 032/2023 – Pregão Eletrônico nº 016/2023, devidamente Homologado pela Autoridade Superior em 

11/01/2024, nos termos da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

Constitui o objeto do presente, constitui o objeto do presente instrumento o fornecimento parcelado de fraldas descartáveis 

infantis no tamanho XXG, visando o atendimento às demandas judiciais da Secretaria de Saúde e Bem Estar do Município da Vitória 

de Santo Antão. 

O objeto contratado atenderá às demandas da Secretaria de Saúde e Bem Estar do Município da Vitória de Santo Antão, em 

conformidade com as especificações constantes no edital, TR e demais anexos. 

ITEM PRODUTO MARCA QUANT. UNID VALOR UNIT VALOR TOTAL 
 

1 

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TAMANHO 
XXG , PESO 15 A 25 KILOS. TRIPLA PROTEÇÃO, 
PROTEÇÃO DIA E NOITE OU 12 HORAS 
,COMPOSTA POR NO MÍNIMO OS SEGUINTES 
ITENS: FILME DE POLIETILENO, POLPA DE 
CELULOSE, POLÍMERO SUPERABSORVENTE, NÃO 
TECIDO DE POLIPROPILENO, NÃO TECIDO DE 
FIBRAS BICOMPONENTES E FIBRAS POLIÉSTER, 
ALOE VERA, ADESIVO TERMOPLÁSTICO, FIOS DE 
ELÁSTICO NA CINTURA OU LATERAL (ORELHA 
DA FRALDA), FECHAMENTO EM FITAS 
ELÁSTICAS COM SISTEMA GRUDA/DESGRUDA E 
BARREIRAS ANTIVAZAMENTOS. 
HIPOALERGÊNCIA OU TESTADA 
DERMATOLOGICAMENTE, A FIM DE EVITAR 
ALERGIA DE CONTATO. PODE CONTER 
VITAMINA E EMBALADO PACOTE MEGA. 
DEVIDAMENTE NOTIFICADA À ANVISA DEVIDO 
AO PRODUTO SER ISENTO DE REGISTRO - 
CONFORME RDC N.º 142/2017 DO MINISTÉRIO 
DA SAÚDE. MARCAS DE REFERÊNCIA: SIMILAR A 
HUGGIES SUPREME CARE / TURMA DA MÔNICA / 
PAMPERS PREMIUM CARE / BABY SEC PREMIUM 
/ CAPRICHO 
BUMMIS MAGIC PREMIUM / PAMPERS CONFOR 
SEC. 

CAPRICHO 
BUMMIS 

135.000 ud R$ 1,29 R$ 174.150,00 COTA AMPLA 
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2 

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TAMANHO 
XXG , PESO 15 A 25 KILOS. TRIPLA PROTEÇÃO, 
PROTEÇÃO DIA E NOITE OU 12 HORAS, 
COMPOSTA POR NO MÍNIMO OS SEGUINTES 
ITENS: FILME DE POLIETILENO, POLPA DE 
CELULOSE, POLÍMERO SUPERABSORVENTE, NÃO 
TECIDO DE POLIPROPILENO, NÃO TECIDO DE 
FIBRAS BICOMPONENTES E FIBRAS POLIÉSTER, 
ALOE VERA, ADESIVO TERMOPLÁSTICO, FIOS DE 
ELÁSTICO NA CINTURA OU LATERAL (ORELHA 
DA FRALDA), FECHAMENTO EM FITAS 
ELÁSTICAS COM SISTEMA GRUDA/DESGRUDA E 
BARREIRAS ANTIVAZAMENTOS. 
HIPOALERGÊNCIA OU TESTADA 
DERMATOLOGICAMENTE, A FIM DE EVITAR 
ALERGIA DE CONTATO. PODE CONTER 
VITAMINA E EMBALADO PACOTE MEGA. 
DEVIDAMENTE NOTIFICADA À ANVISA DEVIDO 
AO PRODUTO SER ISENTO DE REGISTRO - 
CONFORME RDC N.º 142/2017 DO MINISTÉRIO 
DA SAÚDE. MARCAS DE REFERÊNCIA: SIMILAR A 
HUGGIES SUPREME CARE / TURMA DA MÔNICA / 
PAMPERS PREMIUM CARE / BABY SEC PREMIUM 
/ CAPRICHO 
BUMMIS MAGIC PREMIUM / PAMPERS CONFOR 
SEC. 

CAPRICHO 
BUMMIS 

45.000 ud R$ 1,29 R$ 58.050,00 
EXCLUSIVA 
ME/EPPP 

    
VALOR TOTAL R$ 232.200,00 

 
 

Nº da Nota de Empenho: _____________. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME JURÍDICO 

 

O objeto do presente contrato, rege-se pelas disposições expressas no Edital do Pregão Eletrônico ora citado, e subsidiariamente 

pelas Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02, o Decreto Federal nº 10.024/19, por suas cláusulas e preceitos de direito público, 

aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

O presente contrato vigorará até 30/01/2025 a contar da data de sua assinatura. E ficará adstrito à vigência dos respectivos 

créditos orçamentários conforme disposto no Art. 57 da lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

 

a) Unilateralmente pela Administração, conforme Art. 65, Inciso I da Lei 8.666/93; 

 

b) Por acordo das partes, conforme Art. 65, Inciso II da Lei 8.666/93; 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  

 

Constituem motivos para a rescisão do contrato os casos relacionados no Art. 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na hipótese de rescisão contratual nas formas previstas nos incisos I a XI e XVII, art. 78, da Lei Federal 

n° 8.666/93, terá a CONTRATADA direito, exclusivamente, ao pagamento dos objetos corretamente fornecidos.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93, sem que 

haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurando o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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Pelo objeto pactuado na cláusula primeira do presente contrato a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor global de R$ 

232.200,00 (duzentos e trinta e dois mil e duzentos reais). 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos produtos entregues a partir da entrega da nota fiscal 

devidamente atestada pelo Gestor do Contrato. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA cuja situação esteja irregular ou enquanto pendente 

de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva do 

CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pelos órgãos entre o prazo referido no Termo de 

Referência e o correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

 

Onde: 

 

Sigla Significado / Descrição 

EM Encargos Moratórios. 

N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP Valor da parcela a ser paga. 

TX Percentual da taxa anual = 6% 

I Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 

 
I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,0001644 

          365                 365 

 

PARÁGRAFO QUARTO - Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos de frete, inclusive quaisquer tributos, 

sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes da execução do 

contrato. 

 

PARÁGRAFO QUINTO - O preço unitário e total para esta licitação compreende a única remuneração devida. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

Os recursos financeiros para fazer face às despesas da presente contratação correrão por conta das dotações orçamentárias 

indicadas abaixo: 

 

DESPESA: 87 – 3. 38002.10.301.903.2.16.0.339030 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 38002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FONTE DE RECURSO: 600 – MSC – 1.600.0000 – RECURSOS DO SUS DO BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE.  

AÇÃO: 2.16 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE.  

                                 

DESPESA: 120 – 3. 38002.10.302.906.2.20.0.339030 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 38002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FONTE DE RECURSO: 600 – MSC – 1.600.0000 – RECURSOS DO SUS DO BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE.  

AÇÃO: 2.20 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DA TRANSFERÊNCIA DA RESPONSABILIDADE 

Fica expressamente vedada a CONTRATADA a transferência de responsabilidade do fornecimento do objeto contratual do Pregão 

Eletrônico nº 016/2023 – Processo Licitatório nº 032/2023, a qualquer outra pessoa física ou jurídica, no seu todo ou em parte. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO  
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A fiscalização do cumprimento integral do objeto deste contrato ficará a cargo de cada secretaria, parte integrante do presente 

contrato, na cota que lhe couber. A gestão do objeto deste contrato ficará a cargo do servidor: Jaelson de Souza Pereira, inscrito no 

CPF: 104.526.194-75. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA/CONTRATANTE 

 

I Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da CONTRATADA: 

 

a) Executar de acordo com a sua proposta, normas legais, edital e cláusulas contratuais/Ata de Registro de Preços, o fornecimento 
pactuado, assumindo inteira responsabilidade pelos mesmos; 
b) Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n°. 8.078/90) que sejam compatíveis 
com o regime de direito público. 
c) Prestar à contratante todas as informações e dados por ela solicitados, desde que disponíveis e do conhecimento da fornecedora; 
d) Entregar os materiais/produtos de acordo com a solicitação formalizada pela pelo município de Vitória de Santo Antão – PE, os 
quais deverão ser de 1ª qualidade, estando sujeitos a devolução; 
e) Ofertar garantia mínima de um ano aos produtos entregues, contados do recebimento definitivo dos mesmos;  
f) Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e local indicado neste termo de referência, em estrita 
observância as especificações constantes no mesmo, acompanhado do recibo de entrega e da nota fiscal, devendo ainda indicar 
detalhadamente o fabricante, a marca e o prazo de garantia (mínima de 01 ano); 
g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da entrega dos produtos de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26 do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
h) Atender prontamente a quaisquer exigências desta Secretaria, inerentes ao objeto do presente termo de referência; 
i) Comunicar à Secretaria de Saúde, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; e 
j) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
k) Além das obrigações demais constantes no Termo de Referência e na ARP.  
 

II - Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da CONTRATANTE: 

 

a) Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho;  
b) Documentar as ocorrências e controlar os prazos de resolução das pendências; 
c) Comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos pela CONTRATADA;  
d) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA, quando necessário, para entrega dos produtos e para prestar as 
informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados por este, desde que observadas às normas de segurança;  
e) Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as especificações mínimas exigidas;  
f) Efetuar o pagamento referente ao fornecimento dos produtos no prazo de até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal, 
devidamente atestada pela Farmacêutica da Secretaria Municipal de Saúde; 
g) Fiscalizar os pagamentos de acordo com o estabelecido neste termo de referência. 
h) Receber provisoriamente os produtos; 
i) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos provisoriamente com as especificações 
constantes neste termo de referência, para fins de aceitação e recebimento definitivo; e 
j) Acompanhar e fiscalizar o contrato através do gestor designado pela Secretaria de Saúde, o qual verificará e exigirá o 
cumprimento das obrigações da Contratada. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

 

12.1 - O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou na execução do contrato administrativo sujeitará o 
particular à aplicação de sanções administrativas, nos termos das Leis Federais nº 8.666/1993 e 10.520/2002.  

12.2 - Com fundamento no artigo 7° da Lei nº 10.520/02, a licitante ficará impedida de licitar e contratar com a Administração 
Municipal, pelo prazo de até 04 (quatro) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a 
contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

a) Apresentar documentação falsa; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

d) Não manter a proposta; 

e) Deixar de entregar documentação exigida no certame e quando esta conduta caracterizar fraude à licitação pública; 
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f) Cometer fraude fiscal; 

g) Fazer declaração falsa. 

12.3 - As irregularidades praticadas na execução do contrato administrativo sujeitarão a CONTRATADA às seguintes sanções: 

I - Multa, nos seguintes termos: 

a) pelo atraso na execução do objeto contratual, em relação ao prazo estipulado: 0,25% a 1%, do valor global contratado, ou do 
valor contratual remanescente ainda não cumprido, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor de referência; 

b) pela recusa na execução do objeto contratual, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo estipulado: 2,5% a 
10% do valor global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido; 

c) pela demora em refazer ou corrigir falhas na execução do objeto contratual, a contar do segundo dia da data da notificação da 
rejeição: 0,25% a 1%, do valor global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, por dia decorrido; 

d) pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas na execução do objeto contratual, entendendo-se como recusa a não correção 
de falhas nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 2,5% a 10% do valor global contratado, ou do valor contratual 
remanescente ainda não cumprido; 

e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no termo contratual ou nas Leis Federais nº 8.666/1993, 10.520/2002 e 
8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) ou no Instrumento Convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 0,25% a 
1% do valor global do contrato, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, para cada evento. 

II - Impedimento de licitar e contratar com a com a Administração Municipal, pelo prazo de até 04 (quatro) anos, da CONTRATADA 
que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal. 

III - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no item I. 

12.4 - A pena pecuniária de multa destina-se às hipóteses de: 

I - Atraso injustificado na execução do contrato; 

II -  Inexecução total ou parcial do contrato; 

12.4.1 - O atraso, para efeito do cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo 
de entrega ou execução do contrato, e a multa será aplicada quando o atraso for superior a 10 (dez) dias. 

12.4.2 - A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades. 

12.5 - O valor correspondente à multa será descontado dos pagamentos subsequentes devidos pelo CONTRATANTE em 
decorrência da execução contratual ou cobrado judicialmente. 

12.6 - Objetivando evitar dano ao Erário, o Diretor Geral poderá adotar medida cautelar para suspender o pagamento à 
CONTRATADA na proporção do valor de eventual multa a ser aplicada até o término do processo administrativo. 

12.7 - A competência para a aplicação das sanções e multas é atribuída às seguintes autoridades: 

 

I – Ordenador de Despesa – Secretários e Prefeito Municipal; 

12.8 - As sanções serão aplicadas de forma gradativa, obedecidos os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, após 
regular processo administrativo com garantia de defesa prévia e de interposição de recurso. 

12.9 - Na estipulação das sanções, deverão ser considerados o grau de comprometimento do interesse público e o prejuízo 
pecuniário decorrente das irregularidades constatadas. 

12.10 - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à CONTRATADA as importâncias alusivas a multas, ou efetuar 
sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Na hipótese de existência, na esfera judicial, de decisões favoráveis ao Fundo Municipal de Saúde de Vitória de Santo Antão, a 

sucumbência a que for condenada a parte ex-adversa, nos termos do Art. 20 do Código de Processo Civil Brasileiro, pertencerá, 

exclusivamente, à CONTRATANTE, de pleno direito. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

 

Elegem, as partes contratantes, o Foro do Município da Vitória de Santo Antão, Estado de Pernambuco, para solução de qualquer 

pendência oriunda deste contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem certos e combinados, assinam o presente contrato em (03) três vias de igual teor, para o mesmo fim no presente ato. 

 

 

Vitória de Santo Antão, 31 de janeiro de 2024. 

 

 
 

SECRETÁRIO DE SAÚDE E BEM ESTAR 
Alexsandro Miranda de Vasconcelos  

Contratante 

 
 
 

POTENCIAL DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS E SERVICOS 
LTDA 

 Representante legal da empresa 
Contratado 
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